Conheça as diretrizes da nova lei e veja o que já avançou e os desafios enfrentados até o momento

*Yasmim Rosa

A partir de 2 de agosto deste ano, entrará em vigor a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei 12.305/2010. Faltando pouco mais de um mês, ainda restam algumas dúvidas sobre as novas responsabilidades dos municípios e cidadãos. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), a PNRS “contém instrumentos importantes para permitir o avanço necessário ao país no enfrentamento dos principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos”.
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Após tramitar no Congresso por 19 anos, a ideia principal da nova lei é a redução na geração de resíduos sólidos a partir da prática de hábitos de consumo sustentável aliada ao aumento da reciclagem, da reutilização dos resíduos sólidos e da destinação ambientalmente adequada dos rejeitos.

Confira os principais pontos da nova lei:

1. Planos de Resíduos Sólidos: a PNRS instituiu que a federação, os estados e os municípios elaborem um Plano de Resíduos Sólidos para organizar a implantação das novas diretrizes;

2. Fechamento de lixões até 2014: até agosto deste ano não devem mais existir lixões a céu aberto no Brasil. No lugar deles, devem ser criados aterros controlados ou aterros sanitários. Entenda a diferença entre aterro e lixão
3. Coleta Seletiva:o descarte adequado dos materiais deverá ser realizado já nas moradias brasileiras;

4. Logística reversa: uma vez descartadas, as embalagens são de responsabilidade dos fabricantes, que devem criar um sistema para reciclar o produto;

5. Responsabilidade compartilhada: fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, o cidadão e titulares de serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos são responsáveis na Logística Reversa dos resíduos e embalagens pós-consumo.

Com a PNRS em vigor, todos deverão adequar-se para o bom funcionamento da nova lei, que irá submeter à suas determinações a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis direta ou indiretamente pela geração de resíduos sólidos, bem como as que desenvolvem ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. Os que descumprirem as determinações estarão sujeitos a penalidades previstas na Lei de Crimes Ambientais. As punições vão desde o pagamento de multas até a pena de detenção e mesmo de reclusão.

Entraves
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Apesar das penalidades previstas, muitos municípios brasileiros vão descumprir a lei que determina o fim dos lixões até agosto desse ano. Essa é a conclusão da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), que afirma ainda que as cidades não dispõem dos recursos necessários para fazer os planos estabelecidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos e destinar o lixo a aterros sanitários. A CNM chegou a pedir o adiamento do prazo, mas o Ministério do Meio Ambiente afirma que isso teria que ser mudado via Poder Legislativo, o que não deverá ocorrer.

O Rio de Janeiro é o Estado que mais se aproxima do desativamento de todos os lixões, mas ainda assim não cumprirá o prazo. O programa Lixão Zero, do Governo do Estado, ainda precisa acabar com 22 lixões ativos, e que recebem 6,55% dos resíduos sólidos urbanos gerados. O foco do programa este ano serão os municípios de Varre-Sai, Porciúncula, Natividade, Bom Jesus de Itabapoana, Laje de Muriaé, Itaperuna, São José de Ubá, Saquarema, Araruama e Petrópolis.

Planos de Resíduos

Outro ponto importante da PNRS e que ainda caminha a passos lentos é a elaboração dos Planos de Resíduos Sólidos. Até o início de 2014, o Ministério do Meio Ambiente recebeu apenas 200 projetos de Planos Municipais de Resíduos Sólidos, dos quais apenas 50 preenchiam os requisitos necessários para a aprovação e posterior recebimento de recursos da União. De acordo com o MMA, apenas 20% das cidades têm planos e os estados ainda estão trabalhando na elaboração de seus planos.

Assim como os estados e municípios, a União deveria ter um Plano de Resíduos Sólidos. O textojá passou por audiências públicas e espera a análise do Conselho Nacional de Política Agrícola, do Ministério da Agricultura.O Plano Nacional apresenta diretrizes, estratégias e metas para direcionar estados e municípios sobre os instrumentos previstos na PNRS.

Mais informações sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos podem ser obtidas no site do Sistema Nacional de Informações sobre a gestão dos Resíduos Sólidos.
